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Questao Discursiva 00963

O artigo 59 da Lei 9.099/95 proibe o ajuizamento de agéo resciséria nas causas sujeitas ao procedimento por ela instituido. Diante da vedagédo contida nesta
disposicdo, uma sentencga proferida no ambito de Juizado Especial, é passivel de alteragéo? Se sim, qual(is) medida(s) judicial(is) pode(m) alterar o provimento
jurisdicional transitado em julgado? Fundamente.

Resposta #002139

Por: MAF 4 de Agosto de 2016 as 13:31

A acéo rescis6ria € instituto que se caracteriza por ser acdo autdbnoma de impugnacgédo que tem por finalidade desconstituir deciséo de mérito transitada em
julgado, conforme artigo 966 do Cédigo de Processo Civil.

Diante da redacé&o do artigo 59 da Lei 9099/95, doutrina ndo possui entendimento pacifico acerca do cabimento (ou nédo) do instituto no ambito da Lei dos
Juizados.

Neste sentido, existe corrente doutrinaria que interpreta literalmente o dispositivo legal, considerando que é vedado o uso da ag&o rescis6ria no &mbito dos
juizados especiais, especialmente porque estes ndo conseguiriam comportar um sistema processual complexo como é o da agao rescisoria.

Por outro lado, segunda corrente sustenta que a restricdo legal afrontaria o principio constitucional da inafastabilidade jurisdicional ao excluir da apreciacdo
do Poder Judiciario lesdo ou ameaga a direito, sem existir razéo capaz de fundamentar a proibi¢éo.

Considerando que tal restrigdo nédo foi aplicada no ambito dos Juizados Especiais federais, entende-se como correta a segunda posicéo, pois, além da
afronta ao principio da inafastabilidade jurisdicional, o artigo também viola o principio da igualdade. Isso porque demandas semelhantes, mas propostas em
Juizados diferentes, terdo tratamento diferenciado quanto & matéria.

Por outro lado, corrente doutrinaria sustenta a admissibilidade da querella nullitatis no &mbito dos Juizados Especiais nos casos em que se admitiria a agao
rescisoria, cuja competéncia é atribuida ao 6rgédo prolator da decisdo impugnada (diferenciando-se da agédo rescisoria, cuja competéncia seria da turma
recursal). Outro ponto diferenciador entre os institutos é o prazo para proposi¢do, uma vez que a querella nullitatis ndo possui prazo, ao passo gue a agao
rescisoria tem, nos termos do artigo 975 do Cédigo de Processo Civil.

Resposta #002438

Por: SANCHITOS 30 de Dezembro de 2016 as 18:37

Conforme art. 59, da Lei 9099/95, é expressamente vedado a admissédo de resciséria. No mesmo sentido, jurisprudéncia consolidada dos tribunais também
ndo admite agdo anulatéria como sucedaneo de rescisoria (ndo se olvida de posi¢Bes contrarias).

Contudo, em que pese 0 exposto, acaso existente vicio que macule a propria existéncia do processo, como a falta de citagdo ou auséncia de um 6rgao
julgador, possivel o manejo de agao declaratdria de inexisténcia de sentenga (querela nullitatis insanabilis), haja vista que ndo houve sequer um processo
propriamente dito e, consequentemente, uma sentenca.

Assim, desde que ndo seja usada como meio de impugnacao das questdes contidas no art. 966 e ss do CPC/15, possivel a alteragdo do julgado por meio da
referida acéo declaratoria.
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